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RESUMO: Como parte de investigação epidemiológica sobre condições de saúde na infância,
foram estudadas a cobertura e a qualidade da assistência materno-infantil prestada à população do
Município de São Paulo. Todas as estimativas do estudo baseiam-se em dados obtidos através de in-
quérito recordatório aplicado a uma amostra representativa de crianças menores de cinco anos resi-
dentes no Município (n = 1.016). A cobertura da assistência pré-natal foi estimada em 92,9%, sendo
que em cerca de 70% dos casos a assistência foi iniciada no primeiro trimestre de gestação e o número
de consultas realizadas foi de seis ou mais. A cobertura da assistência hospitalar ao parto foi estimada
em 99,0%, observando-se que 47,1% das crianças nasceram através de cesareanas. A cobertura da assis-
tência de puericultura foi estimada em 98,0%, sendo que em dois terços das vezes a assistência foi ini-
ciada nos primeiros dois meses de vida. Ainda com relação à puericultura, pôde-se observar: grande
concentração de consultas no primeiro ano de vida (em média 7,7 consultas), percentagem relativa-
mente alta de crianças vacinadas (Sabin = 86,7%, Tríplice = 85,1%, BCG = 89,0%, Anti-sarampo =
85,9%), decréscimo expressivo de consultas após a idade de doze meses e pequena proporção de
crianças com assistência odontológica (19,5%). A estratificação social da população revelou diferen-
ciais sócio-econômicos mínimos quanto à cobertura geral da assistência materno-infantil, observan-
do-se, entretanto, diferenças expressivas quanto a aspectos qualitativos da assistência. Comparando-se
o presente inquérito com outros realizados no país, observa-se que a situação de São Paulo apresenta-
se mais favorável do que a observada no conjunto das áreas urbanas brasileiras. Verifica-se também
que tem sido positiva a evolução recente da assistência materno-infantil no Município. As principais
deficiências ainda encontradas dizem respeito a características relacionadas à qualidade da assistência,
sendo imprescindível, sobretudo nos estratos populacionais de pior nível sócio-econômico, elevar a
cobertura da assistência pré-natal precoce e a cobertura de puericultura após o primeiro ano de vida.
Um item especialmente preocupante relacionado à assistência ao parto foi a alta incidência de cesa-
reanas, uma das maiores já registrada em uma população.
UNITERMOS: Saúde da criança. Inquéritos epidemiológicos. Saúde materno-infantil. Cobertura
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INTRODUÇÃO
A assistência materno-infantil com seus di-
versos componentes - assistência pré-natal e ao
parto, puericultura e vacinação - é reconhecida
nacional e internacionalmente como elemento
central e prioritário do conjunto de ações de
saúde que devem ser prestadas às popula-
ções5,16,18. Em diferentes situações têm-se de-
monstrado impactos positivos da expansão e
aperfeiçoamento desta atividade, incluindo-se ex-
pressivo decréscimo da mortalidade infantil8,17,19
Devido, entre outras razões, à inexistência de
um sistema único de saúde no país, pouco se
sabe sobre a cobertura da assistência materno-
infantil prestada à população. Os dados dis-
poníveis a este respeito provêm de um único in-
quérito realizado pela Fundação IBGE em 19816.
Ainda assim as informações fornecidas pelo refe-
rido inquérito são limitadas e não passíveis de
análise além do limite das grandes regiões brasi-
leiras.
Em 1984/85 realizou-se no Município de São
Paulo estudo epidemiológico baseado em amos-
tra probabilística de crianças menores de cinco
anos objetivando conhecer distribuição e deter-
minantes de condições de saúde e de nutrição.
Em artigos anteriores a este, foram descritos as-
pectos relativos a práticas alimentares11, à morbi-
dade3,13,14 e ao estado nutricional10,12 das crianças
da amostra estudada. No presente artigo será es-
tudada a assistência prestada às crianças, enfocan-
do-se atividades relacionadas à assistência pré-
natal, ao parto e à puericultura.
METODOLOGIA
A amostra de crianças a partir da qual foi estu-
dada a assistência materno-infantil prestada no
Município de São Paulo corresponde às 1.016
crianças menores de cinco anos examinadas
quando da realização da pesquisa "Estudo das
condições de saúde e nutrição das crianças do
Município de São Paulo", no período de março
de 1984, a junho de 1985. Conforme detalhado
em publicação anterior (Monteiro e col.9,1986), a
referida amostra foi obtida a partir de sorteio
aleatório de 3.378 domicílios espalhados pelos 56
subdistritos e distritos que compõem o Mu-
nicípio. A adequada representatividade da amos-
tra, com relação ao universo de crianças ali resi-
dentes, encontra-se evidenciada naquela publi-
cação9.
A cobertura populacional da assistência mater-
no-infantil foi estimada a partir de inquérito re-
cordatório aplicado às mães das crianças amostra-
das. Três componentes básicos da assistência
foram individualizados no estudo: assistência
pré- natal, assistência ao parto e assistência de
puericultura. Como puericultura entendeu-se o
atendimento à criança sadia, compreendendo, no
mínimo, vigilância do crescimento, orientação
alimentar e verificação do cumprimento do ca-
lendário de vacinações.
A qualidade da assistência pré-natal foi avalia-
da a partir do número de consultas recebidas e do
momento de início da assistência. Na avaliação
da qualidade da assistência de puericultura, além
dos elementos anteriores, foram também levados
em conta a cobertura da assistência após o pri-
meiro ano de vida, a assistência odontológica
existente e o cumprimento do calendário básico
de vacinações. Dadas as características retrospecti-
vas do estudo, outros elementos importantes,
como a duração média das consultas, não pude-
ram ser levados em conta. A qualidade da assis-
tência ao parto foi avaliada a partir do tipo de
alojamento fornecido à mãe e à criança e da dis-
tribuição percentual das modalidades de parto.
O fato de se partir da população de crianças
existentes em um determinado momento - e não
de coortes de gestantes e de recém-nascidos - im-
plica que os resultados obtidos não levam em
conta gestações que não conduzem a nascidos-
vivos e crianças que morrem precocemente.
Devido às peculiaridades dos diferentes com-
ponentes e subcomponentes da assistência e ob-
jetivando obter respostas mais acuradas, determi-
nadas questões do inquérito foram dirigida a gru-
pos etários específicos da amostra, o que será es-
clarecido durante a apresentação dos resultados.
As estimativas quanto a cobertura e qualidade
da assistência materno-infantil serão apresenta-
das para o conjunto da população e para estratos
sócio-econômicos caracterizados a partir do nível
máximo de escolaridade obtido pelos chefes de
família. A escolha deste indicador como marca-
dor privilegiado da situação sócio-econômica das
famílias das crianças amostradas é justificada em
publicação anterior9. Os seguintes estratos sócio-
econômicos correspondem aos seguintes níveis
de escolaridade: I = curso superior completo; II =
curso colegial completo (inclui curso superior in-
completo); III = curso ginasial completo (inclui
curso colegial incompleto); IV = curso primário
completo (inclui curso ginasial incompleto); V =
curso primário incompleto; VI = nenhuma esco-
laridade*. Devido ao pequeno número de obser-




A Tabela 1 indica a cobertura alcançada no
Município de São Paulo pela assistência pré-
natal, baseando-se para tanto nas informações re-
ferentes às crianças da amostra com menos de
dois anos de idade. Na grande maioria dos casos,
92,9%, houve referência ao recebimento durante
a gestação de pelo menos uma consulta pré-natal.
Este índice de cobertura foi ligeiramente inferior
nos estratos da população de pior nível sócio-
econômico, chegando praticamente a 100% nos
estratos de melhor nível.
Considerando-se apenas as crianças com algu-
ma assistência pré-natal (pelo menos uma con-
sulta), verifica-se que a assistência foi iniciada
ainda no primeiro trimestre da gestação em cerca
de 70% dos casos, sendo semelhante a freqüência
do recebimento de seis ou mais consultas du-
rante a gestação (Tabela 2). Estes indicadores, que
podem dar alguma idéia da qualidade da assistên-
* Em relação à terminologia atualmente utilizada, os cursos primário, ginasial e colegial correspondem,
respectivamente, às quatro primeiras séries do primeiro grau, às quatro últimas séries do primeiro grau e às
três séries do segundo grau.
cia pré-natal prestada no Município, apresentam-
se influenciados pelo nível sócio- econômico da
população. Situações favoráveis - início precoce
da assistência e recebimento de seis ou mais con-
sultas - atingiram freqüências de 50-60% no estra-
to de pior nível sócio-econômico e freqüências
superiores a 80% no estrato de melhor nível. O
número médio de consultas pré-natais, 7,2 para o
conjunto da amostra, variou entre os estratos
mencionados de 6,7 a 9,0.
Assistência ao Parto
A Tabela 3 indica a cobertura da assistência
hospitalar ao parto no Município, baseando-se
também neste caso nas crianças da amostra com
menos de dois anos. Ali se verifica que a virtual
totalidade da amostra, 99,0%, foi assistida durante
o parto. Mesmo entre as crianças do estrato popu-
lacional de baixo nível sócio-econômico, a pro-
porção de partos fora do ambiente hospitalar não
chegou a 5%.
A qualidade da assistência ao parto é difícil de
ser apreciada em inquéritos retrospectivos como
o presente. A título exploratório, procurou-se ve-
rificar a existência de alojamento conjunto mãe-
criança (forma considerada mais adequada para o
alojamento da criança) e a distribuição das
modalidades de parto (considerando-se desfa-
voráveis e fruto de má assistência tanto pro-
porções exíguas quanto proporções excessivas de
partos cirúrgicos).
O alojamento conjunto foi mencionado por
pequena proporção das crianças, 10,8%, com
variações mínimas entre os estratos sócio-
econômicos (Tabela 4). Por sua vez, os partos
cesareanos atingiram na amostra a excessiva
freqüência de 47,1%. Embora excessiva em todos
os estratos, a incidência de cesareanas esteve
diretamente relacionada ao nível sócio-
econômico da população, sendo de 26,1% no es-
trato inferior e chegando a 64,1% no estrato su-
perior (Tabela 5).
Assistência de Puericultura
A Tabela 6 indica a cobertura da assistência de
puericultura, baseando-se desta vez nas crianças
da amostra com 12 a 59 meses de idade. Dali se
depreende que a quase totalidade das crianças
residentes no município refere freqüência a
serviços de puericultura (pelo menos uma con-
sulta), sendo tal ocorrência comum mesmo no
estrato da população de pior nível sócio-
econômico.
Os indicadores de qualidade da assistência de
puericultura indicam que a assistência prestada
varia intensamente de acordo com o nível sócio-
econômico da população (Tabela 7). O início da
assistência ainda nos primeiros dois meses de
vida, referido no conjunto da amostra por 65,3%
das crianças, variou entre 45,7% a 83,6%. O
número médio de consultas durante o primeiro
ano de vida, de 7,7 para a amostra como um
todo, oscilou em relação aos mesmos estratos de
6,4 a 9,0. A cobertura da assistência após o primei-
ro ano declina para todos os estratos populacio-
nais, mantendo-se, entretanto, o diferencial entre
os estratos sócio-econômicos extremos: 42,7% e
62,9%. Finalmente, a assistência odontológica
preventiva, além de mostrar ser componente
pouco freqüente da assistência de puericultura,
revelou o mais expressivo diferencial sócio-
econômico: 9,1% e 28,2% nas crianças de nível
sócio-econômico mais baixo e mais alto respec-
tivamente.
Uma forma adicional de se verificar a quali-
dade da assistência de puericultura, prestada no
Município, consiste em se avaliar o grau de co-
bertura alcançado na amostra quanto ao esquema
básico de vacinação*. Considerando-se apenas as
crianças da amostra com pelo menos 12 meses de
idade, verifica-se proporção relativamente eleva-
da de crianças vacinadas: 85 a 90% (Tabela 8).
Com exceção do estrato de pior nível sócio-
econômico onde as coberturas vacinais foram li-
geiramente inferiores às encontradas no Mu-
nicípio como um todo, entre os demais estratos
não foram detectados diferenciais sócio-
econômicos de cobertura. A verificação da con-
dição de vacinação da criança foi feita na grande
maioria dos casos (85,4%) através do próprio
cartão de vacinação. Nos demais casos, quando
havia desconhecimento ou dúvida dos pais sobre
a situação de vacinação da criança, atribuiu-se à
mesma a condição de não vacinada.
COMENTÁRIOS
Através de amostra representativa de crianças
residentes no Município de São Paulo, pôde-se
constatar que a assistência materno-infantil apre-
senta grande cobertura populacional, alcançando
mesmo os estratos da população de baixo nível
sócio-econômico. Outra é a situação encontrada
quando se procura identificar a qualidade da as-
sistência prestada: além de mostrar-se inferior ao
que seria desejável, a assistência, neste caso, dis-
* Vacina Tríplice 3 doses, Vacina Sabin 3 doses, BCG intradérmico 1 dose e Anti-sarampo 1 dose.
tribui-se de modo desigual, sendo particular-
mente deficiente para os estratos menos privile-
giados.
Conforme anteriormente assinalado, deve-se
ter em conta que todas as estimativas deste traba-
lho estão baseadas na população de crianças exis-
tentes em um determinado momento, não sendo
aplicáveis, portanto, a gestações que não condu-
zem a nascidos-vivos e a parte da população de
crianças que não sobrevive aos primeiros cinco
anos de vida. Desde que, nestes casos, a assistên-
cia prestada talvez possa ser inferior ao do
restante da população, não se pode afastar a possi-
bilidade de que determinadas cifras apontadas
pelo trabalho estejam superestimadas. Com
relação à puericultura, não se deve esperar que
este fato tenha ocorrido com intensidade apre-
ciável, pois deixam de ser consideradas, neste
caso, apenas parte das crianças que morrem antes
dos cinco anos de idade, as quais devem totalizar
cerca de 5% das crianças do Município*. No caso
* Entre 1980 e 1984 a mortalidade infantil do Município de São Paulo oscilou entre 50,6 (1980) e 41,6 (1983)
óbitos por mil nascidos vivos1. As estimativas para a mortalidade pré-escolar no mesmo período a situam
entre 1,0 e 2,0 óbitos por mil crianças de um a quatro anos (SEADE, comunicação pessoal).
da assistência ao parto, igualmente não se deve
esperar maior influência, embora neste caso além
de óbitos infantis e pré-escolares deva-se consi-
derar a omissão dos natimortos*. Apenas no caso
da assistência pré-natal é que parece justificar-se
um maior temor de que as taxas de cobertura pos-
sam estar superestimadas, pois que desta vez
deixa-se também de considerar o total de ges-
tações que evoluem para perdas fetais, as quais
parecem representar em nosso meio proporção
considerável do total de gestações20.
A Tabela 9 compara as coberturas da assistên-
cia pré-natal e ao parto observadas em nosso es-
tudo com as mesmas coberturas que o IBGE regis-
tra para outras áreas urbanas do país6**. Verifica-
se ali que a situação do município não se dis-
tingue da situação encontrada no conjunto das
áreas urbanas do Estado de São Paulo, onde, tam-
bém, são encontradas altas taxas de cobertura.
Com relação, entretanto, ao conjunto das áreas
urbanas do Brasil e da Região Nordeste, os
índices encontrados no Município de São Paulo
são superiores: cerca de 10% no primeiro caso e
de 25% no segundo caso. Vale também notar que
a distribuição sócio-econômica da assistência é
mais homogênea no Município e no Estado de
São Paulo do que no conjunto das áreas urbanas
do país, sendo ainda maior o contraste com as
áreas urbanas do Nordeste onde é particular-
mente intensa a desigualdade no acesso à
assistência.
* Em 1984 o coeficiente de natimortalidade do Município de São Paulo foi de 10,2 natimortos por mil nascidos
vivos1.
** Tais coberturas foram estimadas pela Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios - PNAD de 1981. As
amostras das PNADs são estipuladas de modo a representar o país como um todo e o conjunto das áreas ur-
banas (incluindo Capitais) e rurais das diferentes regiões do Brasil. A coleta de dados é baseada em entrevistas
realizadas com os moradores dos domicílios sorteados.
O único dado estimado pelo IBGE referente à
cobertura de puericultura se refere ao estado de
vacinação das crianças; ainda assim são com-
paráveis com nossos resultados apenas as cober-
turas nacionais relativas às vacinas BCG
(intradérmica) e anti-sarampo6. A Tabela 10 ates-
ta a superioridade da cobertura destas vacinas no
Município de São Paulo, observando-se nova-
mente que os diferenciais sócio-econômicos, nes-
sa localidade, são inferiores aos diferenciais exis-
tentes no país como um todo.
Sendo o Município de São Paulo o centro he-
gemônico da atividade industrial e do processo
de acumulação capitalista do país4, não é surpresa
que ali sejam encontrados índices de cobertura da
assistência à saúde superiores aos observados no
restante do país. Neste sentido, talvez mais opor-
tuno do que comparar o município com outras
áreas brasileiras, seja buscar identificar o desen-
volvimento histórico trilhado pela assistência
materno-infantil na região.
A Tabela 11 compara indicadores de cobertura
de assistência materno-infantil observados em
nosso inquérito com indicadores obtidos no Mu-
nicípio na década passada (1973/74) por outro
inquérito populacional realizado em amostra de
crianças menores de cinco anos7. A comparação
sugere que a assistência pré-natal evoluiu favora-
velmente no período, embora pudesse ser con-
siderada satisfatória sua situação na década passa-
da. A cobertura da assistência hospitalar ao parto
também parece ter evoluído de forma positiva,
tornando-se praticamente universal no mu-
nicípio. As informações sobre assistência de pue-
ricultura do inquérito 1973/74 se restringem à
cobertura da vacinação. Neste caso, os progressos
obtidos parecem ser bem mais expressivos, parti-
cularmente com relação à vacina anti-sarampo,
cuja cobertura deixava a desejar na década passa-
da, e com relação ao BCG intradérmico, àquela
época ainda não incorporado no esquema básico
de vacinação.
Do exposto até o presente, verifica-se que não
só a assistência materno-infantil está mais
presente em São Paulo do que no conjunto das
áreas urbanas do país, como também tem sido
francamente positiva sua evolução no período
recente. Tal situação é coerente com a expansão
da rede básica de saúde que vem se observando
na cidade a partir de 1974. Deste ano até 1985 o
número de Centros de Saúde passou de 173 para
314, devendo-se ainda considerar que em
diversas unidades foram criados turnos adicio-
nais de funcionamento; no mesmo período o
número de médicos contratados pela Secretaria
de Estado da Saúde para trabalhar no Município
foi quadruplicado*. O papel desta expansão da
rede básica de saúde, não somente sobre a oferta
de serviços, mas também, e particularmente, so-
bre os níveis da mortalidade na infância do Mu-
nicípio, é discutido em outra publicação de nossa
autoria15.
A virtual inexistência de outros inquéritos po-
pulacionais que tenham examinado elementos
da qualidade da assistência materno-infantil
prestada à população impede que a situação de
São Paulo seja, neste particular, devidamente
* Secretaria de Estado da Saúde, comunicação pessoal.
comparada a de outras áreas urbanas do país.
Tampouco permite conhecer eventuais progres-
sos obtidos neste campo. Entretanto, a simples
observação dos indicadores de qualidade, colhi-
dos em nosso inquérito, e a intensa desigualdade
que, neste caso, separa os diferentes estratos soci-
ais da população, indicam que há muito que se
evoluir no Município, em particular quanto à
captação precoce das mães para o pré-natal e
quanto à assistência de puericultura após o pri-
meiro ano de vida.
Um aspecto da qualidade da assistência mater-
no-infantil, que merece atenção, refere-se à pro-
porção de partos cesareanos, uma das maiores já
registradas em um inquérito populacional. Im-
pressiona também a progressão trilhada pelas
cesareanas: 25,3% no inquérito de 1973/747 e
47,1% no inquérito de 1984/85. A maior incidên-
cia de cesareanas, exatamente nos estratos de
melhor nível sócio-econômico, - os quais certa-
mente gozam de melhores condições de saúde e
de melhor acompanhamento pré- natal - desau-
toriza pensar que sejam razões essencialmente
médicas aquelas responsáveis pela maioria das
indicações cirúrgicas feitas no município.
Ainda que em menores proporções, o proble-
ma da alta incidência de partos cirúrgicos atinge
outras áreas brasileiras: para o conjunto das áreas
urbanas do país o IBGE estima uma incidência de
cesareanas de 33,8%6. As razões de tal fato, segun-
do autores que examinaram a fundo a questão2,
incluiriam interesses financeiros de médicos e
empresas hospitalares, deformação do treina-
mento propiciado aos médicos e a própria
pressão da clientela que acabou sendo induzida a
ver o parto cirúrgico como procedimento normal
e corriqueiro e o parto normal como algo
ultrapassado. Também muito importante para
aqueles autores é o fato de que na ausência de
outras alternativas seguras de anticoncepção, é
expressiva a proporção de mulheres que optam
pela laqueadura de trompas, procedimento que
no Brasil, devido a dificuldades legais, é
comumente realizado durante cesareanas
eletivas. Embora deva-se admitir que a excessiva
incidência de cesareanas é questão complexa que
extravaza os limites da assistência prestada no
município, não se pode deixar de reconhecer no
fato um lado negativo do desempenho da
assistência materno-infantil prestada à população
de São Paulo.
MONTEIRO, C.A. et al. [A study of children's health in S. Paulo city (Brazil), 1984/1985. IX - Coverage
and quality of maternal and child care]. Rev. Saúde públ., S. Paulo, 22:170 - 8,1988.
ABSTRACT: A survey of 1,016 randomly selected children under five years of age was carried
out in S. Paulo city, Brazil, with a view to studying the epidemiology of health conditions. The quali-
ty and the coverage of maternal and child care were observed. Both characteristics were estimated by
means of domiciliary interviews. The prenatal care coverage was 92.9%. In 70% of the cases prenatal
care started in the first quarter of pregnancy and the number of visits was 6 or more. Ninety-nine per-
cent of the children were born in hospitals and in 47.1% of the cases caesarean section was men-
tioned. Ninety-eight percent of the children went, at least once, to well-baby clinics, about two thirds
of them during the first two months of life. With regard to the activities provided by those clinics, a
great concentration of visits in the first year of life (averaging 7.7 visits per child) was observed as
well as a high percentage of immunized children (Sabin 86.7%, DPT 85.1%, BCG 89.0%, Measles
85.9%), a striking decrease of visits after 12 months of age and a very small proportion of children at-
tended by an odontology specialist (19.5%). Considering the global coverage of maternal and infant
care, minimal differences were observed between socioeconomic strata. Nevertheless the differences
were impressive when qualitative aspects of the care were taken into account. Compared with other
surveys made in Brazil, the present one shows that the situation of S. Paulo city is better than that of
other urban areas of the country. It was also observed that there has been an increase in maternal and
child care coverage over the last decade. The main problems still found in the city seem to be related
to the qualitative aspects of the assistance. Early attraction of women for prenatal care and an increase
in the coverage of well-baby clinics after the first year of life are definitely necessary, particularly for
the poorest segments of the population. One important aspect which is a reason for concern is the
enormous incidence of caesarean sections one of the highest ever registered in a population.
UNITERMS: Child health. Health surveys. Maternal and child health. Health services coverage.
Quality of health care.
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